LEI Nº 670, DE 22 DE MAIO DE 1.992

“Dispõe sobre o Plano de Carreiras dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribuições legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte ...



L E I : -

I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 1º:- O Plano de Carreiras dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista obedecerá as disposições constantes desta lei e da lei nº. 656, de 28 de abril de 1992.

ARTIGO 2º.:- Para efeito desta lei considera-se:

I
- SERVIDORES PÚBLICOS – São as pessoas legalmente investidas em cargos públicos de provimento efetivo ou em comissão, na forma da Lei nº. 656, de 28 de abril de 1.992.

II
- CARGO PÚBLICO – O conjunto indivisível de atribuições específicas, com denominação própria, número certo e amplitude de vencimentos correspondente, para ser provido e exercido por um titular, na forma estabelecida em lei, sob regime instituído pela Lei nº. 656, de 28 de abril de 1992, podendo ser de provimento efetivo ou em comissão.

a) CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO: O cargo de carreira ou isolado cuja nomeação depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, na forma da lei nº. 656, de 28 de abril de 1992;

b) CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO: O cargo público criado por lei e de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo, nos termos do inciso II do artigo 11 da Lei nº. 656, de 28 de abril de 1992.

c) CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, OCUPADO EXCLUSIVAMENTE POR SERVIDORES: O cargo público criado por lei e de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo, nos termos do inciso II do artigo 11 da Lei nº. 656, de 28 de abril de 1992, dentre os servidores integrantes do quadro permanente da Administração Direta e que preencham os requisitos e qualificações para provimento do referido cargo. 

Alínea c acrescentada pela lei 711 de 26/09/01.
III
- FUNÇÃO PÚBLICA - O conjunto de atribuições específicas, com denominação própria, número certo e amplitude de salário correspondente, para ser exercido, na forma da lei, em caráter provisório por um emprego regido pela Consolidação das Leis do Trabalho;

IV
- FUNÇÃO TEMPORÁRIA - O conjunto de atividades específicas, a ser exercida em caráter precário por empregado admitido na forma da lei, para atender necessidades urgentes e inadiáveis do serviço público;

V
- EMPREGADO - A pessoa contratada, na forma da lei, para exercer uma função temporária ou função pública sob o regime de Consolidação das Leis do Trabalho;

VI – SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO POR PONTOS – O método que permite avaliar e definir os níveis de vencimentos e a posição relativa de cada cargo, com base em suas atribuições o nos requisitos para o seu desempenho;

VII
- GRUPO OCUPACIONAL - O agrupamento de cargos, carreiras e classes com atribuições correlatas e afins, segundo a natureza do trabalho e grau de conhecimento exigido para o seu desempenho;

VIII – CLASSE DE CARGOS – O conjunto de cargos e/ou carreiras do mesmo Grupo Ocupacional, voltadas para a mesma área ou tipo de atividade;

IX - CARREIRA - O conjunto de cargos públicos de atribuições básicas semelhantes e diferenciados pelo progressivo grau de complexidade e de responsabilidade de suas atribuições;

X - EVOLUÇÃO FUNCIONAL - A movimentação do servidor público dentro do sistema instituído pelo Plano de Carreiras, compreendendo:

a) PROGRESSÃO - O deslocamento, na forma da lei, de um estágio para o imediatamente superior, no âmbito do mesmo cargo e nível;

b) PROMOÇÃO - O deslocamento, na forma da lei, de um nível para o outro, no âmbito do mesmo cargo público;

c) ACESSO - A movimentação do servidor, através de concurso de acesso, de um cargo público para outro, no âmbito da mesma carreira ou classe do seu Grupo Ocupacional, respeitadas as linhas de acesso, de conformidade com o Anexo IV desta lei;

XI
- CONCURSO DE ACESSO - É o processo seletivo interno,  de provas e títulos, a ser realizado pela administração pública para o provimento de cargos de acesso que se encontrarem vagos e com validade exclusiva para o cargo ou cargos a que se refira;

XII - NÍVEL - Símbolo indicativo do posicionamento do servidor no âmbito de seu cargo,  para fins de enquadramento e promoção e representando por algarismos romanos;

XIII - ESTÁGIO - Símbolo indicativo do posicionamento do servidor no âmbito do Nível correspondente, para fins de enquadramento e progressão, representando por letras maiúsculas, exceto para os cargos da classe de docentes do Grupo Ocupacional do Magistério, onde são representados por algarismos arábicos.

XIV
- CLASSE DE VENCIMENTO - É cada um dos conjuntos de Referências, em que se subdividem as Tabelas de Vencimentos do Anexo II, atribuídas aos Níveis dos cargos públicos na forma desta lei e representadas por algarismos arábicos.

XV - REFERÊNCIA - É cada um dos valores de vencimento componentes de uma classe salarial, representadas por algarismo arábicos e atribuídas aos níveis na forma desta lei.

XVI - VENCIMENTO - A retribuição pecuniária mensal pelo exercício do cargo público, correspondente ao valor da referência em que estiver enquadrado o servidor, de conformidade com o Anexo II desta lei e respeitadas as disposições da lei nº. 656 de 28 de abril de 1992.  

XVII
- QUADRO PERMANENTE DA PREFEITURA - O conjunto dos cargos públicos de provimento efetivo e em comissão da Prefeitura e das funções gratificadas da administração direta do Município de São João da Boa Vista, criados por esta lei;

XVIII – FUNÇÕES DE CONFIANÇA – São aquelas de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo, com sua denominação, número, nível hierárquico e gratificação fixados em lei e que serão de dois tipos:

a) FUNÇÕES GRATIFICADAS DE SUPERVISÃO (FGS’s): para as quais o Chefe do Executivo poderá nomear e exonerar servidores públicos municipais, respeitadas as qualificações necessárias que responderão por unidades administrativas;

b) FUNÇÕES GRATIFICADAS DE ASSESSORIA (FGA’s): para as quais o Chefe do Executivo poderá nomear e exonerar servidores públicos municipais, respeitadas as qualificações necessárias que desenvolverão atividades de apoio e assessoramento;

ARTIGO 3º:- A força de trabalho necessária ao desenvolvimento das atividades da administração municipal, será constituída por servidores submetidos ao Regime Jurídico Único instituído pela Lei Municipal nº. 656, de 28 de abril de 1992. 

PARÁGRAFO ÚNICO:- Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo, os empregados contratados na forma da lei para o exercício de funções públicas ou funções temporárias, que serão regidos pela CLT – Consolidação das Leis do Trabalho. 

ARTIGO 4º:- Para efeito do disposto no artigo anterior e na lei nº. 656, de 28 de abril de 1992, ficam criados os cargos públicos, com suas respectivas quantidades, jornada-padrão e classe de vencimento atribuídas aos níveis, de conformidade com o anexo I desta Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO:- O valor do vencimento dos servidores integrantes dos Grupos Ocupacionais Administrativos, Operacional, Técnico Superior e do Magistério do Plano de Carreira fica fixado, respeitados os dispositivos desta lei, de conformidade com as respectivas Tabelas de Vencimentos do Anexo II.

ARTIGO 5º:-O ingresso em cargo público do Quadro Permanente da Prefeitura do Município de São João da Boa Vista dar-se-á por concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do artigo 12 da Lei nº. 656, de 28 de abril de 1992, e o enquadramento será sempre no estágio inicial do Nível I do respectivo cargo, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão criados no Anexo III e o disposto nesta lei e em suas Disposições Transitórias.

§
1º:- Serão estáveis, após 02 (dois) anos de efetivo exercício, na forma do artigo 41 da Constituição Federal e do artigo 23 da Lei nº 656, de 28 de abril de 1.992, os servidores que ingressarem em cargo de provimento efetivo, na forma do caput deste artigo.

§
2º.:-Não se aplicará o disposto neste artigo e no parágrafo anterior, às pessoas contratadas para o exercício de funções públicas e de funções temporárias na forma desta lei.

§
3º.:-A nomeação para cargo público será precedida de completa inspeção médica, cujo laudo, elaborado por médicos do serviço público municipal ou por ele credenciados, constará do prontuário do servidor.

§
4º.:-O servidor público municipal da ativa, que for nomeado para exercer outro cargo público, mediante habilitação em concurso de ingresso, será enquadrado no estágio inicial do nível I do respectivo cargo, sendo considerado o tempo de serviço já prestado, para fins de percepção do Adicional por Tempo de Serviço, desde que a posse no novo cargo seja efetivada com interstício de até 30 (trinta) dias.  

· Acrescentado pela Lei nº 360, de 8 de janeiro de 1996



II - DAS FUNÇÕES TEMPORÁRIAS E FUNÇÕES PÚBLICAS

ARTIGO 6º.:-A administração direta e autárquica do Município de São João da Boa Vista, poderá contratar pessoas para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público nos casos de:

I
- calamidade pública ou de comoção interna;

II
- campanhas de saúde pública;

III
- afastamentos transitórios de servidores ou de sua saída do serviço público nas áreas de Educação e de Saúde.

· Alterado pela Lei nº 189 de 17/09/1.998
PARÁGRAFO ÚNICO:- As contratações para os casos especificados nos incisos I a III serão feitas independentemente da existência de emprego, mediante processo seletivo simplificado, se houver tempo, e por prazo determinado máximo de um ano, prorrogável por igual período, compatível em cada situação.

· Alterado pela Lei nº 189 de 17/09/1.998
PARÁGRAFO ÚNICO:- As contratações para os casos especificados nos incisos I a III serão feitas independentemente da existência de emprego, mediante processo seletivo, salvo os casos de comprovada emergência que impeçam sua realização, e por prazo determinado máximo de um ano, prorrogável por igual período, compatível em cada situação.

· Redação do parágrafo único alterada pela Lei nº 1398 de 28/09/2.004
ARTIGO 7º.:-A Administração direta e autárquica do Município de São João da Boa Vista, poderá instituir funções públicas para desempenho de atribuições consideradas, por sua condição de duração determinada ou por sua natureza, como não permanentes no quadro da municipalidade, nos casos de:

I
- execução direta de obra determinada;

II
- convênios e contratos celebrados com entidades governamentais;

III
- programas especiais do município devidamente aprovados pela Câmara Municipal.

§
 1º.:-As contratações para os casos especificados nos incisos I e II, serão feitas após a criação das respectivas funções públicas, por lei, mediante processo seletivo público e por prazo determinado igual à duração da obra, dos convênios ou contratos, observado o máximo de 02 (dois) anos.

§
 2º.:-As contratações para o caso previsto no inciso III, serão feitas após a aprovação do respectivo programa pela Câmara Municipal - o qual deverá especificar a criação das funções públicas correspondentes - mediante processo seletivo público e pelo prazo de duração do respectivo programa, observado o máximo de 02 (dois) anos;

§
3º.:-As leis referidas nos parágrafos 1º e 2º deste  artigo, deverão indicar a dotação orçamentária e comprovar a existência dos recursos financeiros, bem como discriminar se as mesmas integrarão ou não as despesas de custeio da municipalidade.

ARTIGO 8º.:-O salário base dos contratados na forma dos artigos 6º  e 7º será equivalente ao do estágio "A" do Nível I do cargo público correspondente no Quadro Permanente.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Caso não haja cargo público correspondente no Quadro Permanente, o salário base deverá ser fixado em lei específica.  

ARTIGO 9º:- A designação para função pública será precedida de completa inspeção médica, cujo laudo, elaborado por médicos do serviço público municipal ou por ele credenciados, que constará do prontuário do servidor.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Os contratados na forma dos incisos I a III do artigo 6º, deverão apresentar atestado de boa saúde, fornecido por médico credenciado.




III – DOS GRUPOS OCUPACIONAIS

ARTIGO 10.:- Os Grupos Ocupacionais e suas respectivas classes, carreiras e cargos, são os constantes do Anexo IV, agrupados de acordo com os seguintes critérios:

I
- GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL: Constituído pelas classes, carreiras e cargos, cujas atribuições predominantes requeiram destreza manual ou aquelas que lhe forem assemelhadas;

II
- GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO: constituído pelas carreiras e cargos, cujas atribuições predominantes sejam de natureza burocrática ou requeiram formação específica até a de técnico de nível;

III
- GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO SUPERIOR: constituído pelos cargos cujas atribuições exigem formação de nível superior;

IV
- GRUPO OCUPACIONAL DO MAGISTÉRIO:  constituído pelas classes, carreiras e cargos específicos do Ensino Público Municipal.

ARTIGO 11:- As classes de vencimentos dos cargos do Quadro Permanente da Prefeitura, correspondem à classificação atribuída
aos mesmos a partir da aplicação do Sistema de Classificação por Pontos.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Excetua-se a classe de cargos de docentes do Grupo Ocupacional do Magistério, classificadas a partir da titulação e campo de atuação.

ARTIGO 12:- O posicionamento funcional e a Classe de Vencimentos de novos cargos públicos que venham a ser criados, na forma da lei, será feito pelo Sistema de Classificação por Pontos, a partir de Fatores de Avaliação e da ponderação de seus respectivos Graus de forma idêntica àquela adotada para a classificação dos cargos criados por esta lei.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Excetuam-se os cargos de docente do Grupo Ocupacional do Magistério que serão classificadas a partir da titulação mínima exigida para o respectivo campo de atuação.

IV – DO QUADRO PERMANENTE

ARTIGO 13.:- Os cargos públicos possuem 03 (três) Níveis, denominados I, II e III, sendo que cada nível possui Estágios, designados por letras, com valores progressivos de vencimentos definidos pelas respectivas referências, de conformidade com o seguinte:


I
- NÍVEL I –

Estágios “A”, “B”, “C”, “D”, “E”, “F”, “G” e “H”, correspondentes às referências de 1 (um) a 8 (oito) da Classe Salarial atribuída ao Nível;


II
- NÍVEL II –

Estágios “A”, “B”, “C”, “D”, “E”, “F”, “G”, “H” e “I”, correspondentes às referências de 7 (sete) a 15 (quinze) da Classe Salarial atribuída ao Nível;


III
- NÍVEL –

Estágios “A”. “B”, “C”, “D“, “E”, “F”, “G”, “H”, “I” e “J”, correspondentes às referências de 14 (quatorze) a 23  (vinte e três) da Classe Salarial atribuída ao Nível;

PARÁGRAFO ÚNICO:- Excetuam-se os cargos públicos de docentes do Grupo Ocupacional do Magistério que possuirão 36 (trinta e seis) estágios, em um único nível, denominado Nível I, representados numericamente e correspondentes às referências de 1 (um) a 36 (trinta e seis) da Classe de Vencimentos atribuída ao Nível.

ARTIGO 14:- A evolução funcional, obedecidas as condições fixadas nesta lei, será garantida a todos os integrantes do Quadro Permanente da Prefeitura.

ARTIGO 15:- A evolução funcional dar-se-á por:

I
- Progressão

II
- Promoção

III
- Acesso.

PARÁGRAFO ÚNICO:- A evolução funcional dos cargos públicos de docente do Quadro do Magistério dar-se-á por progressão e acesso.

ARTIGO 16:- A progressão será automática toda vez que o servidor atingir 09 (nove) pontos, desde que cumpra o interstício de 01 (um) ano.

ARTIGO 17:- A Promoção será automática quando o servidor, estando no último estágio dos Níveis I ou II, atingir 09 (nove) pontos e desde que tenha cumprido o interstício mínimo de 01 (um) ano.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Quando da promoção, o servidor será enquadrado no estágio “B” do Nível para o qual esteja ocorrendo sua movimentação funcional.

ARTIGO 18.:-A contagem de pontos para efeitos de Progressão e Promoção far-se-á de conformidade com os seguintes critérios:

I
- 02 (dois) pontos por ano por exercício do cargo público;

II
- 01 (um) ponto por ano por conduta funcional, entendida como ausência de punição administrativa ou disciplinar, verificada em prontuário;

III
- 02 (dois) pontos por ano por assiduidade, sendo considerado assíduo o servidor que tiver no máximo 06 (seis) faltas por ano, excluídas as faltas legais estabelecidas pela Lei nº. 656, de 28 de abril de 1992.

IV
- 01 a 04  pontos por ano por Avaliação de Desempenho, cujos critérios serão definidos por Decreto do Executivo, num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias da aprovação do Plano de Carreiras.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os servidores públicos nomeados para Cargos em Comissão ou Funções de Confiança, obterão sua pontuação, para efeito de progressão e promoção em seu cargo de origem, exclusivamente pelo critério de Avaliação de Desempenho.

ARTIGO 19:- A primeira contagem de pontos para Progressão e para Promoção será feita, no máximo, após um ano da data de ingresso do servidor no Plano de Carreiras e se repetirá sucessiva e anualmente, no mesmo mês da contagem inicial.

§ 1º:- Efetuada a contagem anual de pontos e sendo os mesmos insuficientes para a movimentação funcional do servidor, essa pontuação será acrescida à do período subsequente, até a obtenção do total necessário à Progressão e Promoção, desprezados os pontos residuais.

ARTIGO 20.:-O Acesso é a movimentação do servidor através de concurso de acesso, de um cargo para outro no âmbito da mesma carreira e/ou da mesma classe.

§ 1º:- Em caráter excepcional, poderá inscreve-se em concursos de acesso, na forma da lei, o ocupante de cargo isolado de provimento efetivo, ou de outra carreira, desde que o cargo de acesso a ser preenchido seja do mesmo Grupo Ocupacional e que os requisitos básicos do mesmo sejam compatíveis com os do cargo ocupado.

· Alterado pela Lei nº 219 de 13/10/1.998
ARTIGO 21:- Concurso de Acesso é o processo seletivo interno, de provas e títulos, realizado para o provimento de cargos de acesso que se encontrem, vagos, na forma da lei, e com validade exclusiva para o cargo ou os cargos a que se refira.

ARTIGO 22:- A evolução funcional por Acesso, dar-se-á pela movimentação do servidor, através de concurso de acesso de provas e títulos, para o cargo ou cargos imediatamente superiores no âmbito da mesma carreira ou classe, respeitadas as linhas de acesso.

ARTIGO 23:- As linhas de acesso serão de dois tipos a saber:

I
- LINHA DE ACESSO PRINCIPAL: referente à movimentação de um cargo para o cargo ou cargos imediatamente superiores no âmbito da mesma carreira;

II
- LINHA DE ACESSO SECUNDÁRIO: referente à movimentação de um cargo para o cargo ou cargos imediatamente superiores no âmbito da mesma classe.

PARÁGRAFO ÚNICO:- As linhas de acesso principal e secundário dos cargos integrantes do Quadro Permanente da Prefeitura, são as constantes do Anexo IV desta lei.

ARTIGO 24:- Os cargos definidos como de Acesso no Anexo IV desta lei, serão providos preferencialmente por concurso de acesso.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Os cargos referidos no “caput” deste artigo, serão providos por concurso público, na forma da lei, caso não haja condições de provimento por acesso ou se nenhum dos candidatos a este obtiver a classificação mínima exigida.

ARTIGO 25:- É vedado o provimento por concurso de acesso para os cargos definidos como de ingresso.

ARTIGO 26:- Somente poderão participar de concursos de acesso os servidores já aprovados no Estágio Probatório ou dispensados deste, na forma da lei.     

ARTIGO 27:- O interstício mínimo para participação em concursos de acesso será de dois anos de efetivo exercício no cargo ou cargos imediatamente inferiores da carreira ou da classe..

PARÁGRAFO ÚNICO:- O interstício mínimo, a que se refere o caput deste artigo, poderá ser dispensado caso nenhum dos servidores ocupantes dos cargos imediatamente inferiores no âmbito da carreira ou classe satisfaça essa condição, respeitado o disposto no artigo 26 desta lei.

ARTIGO 28:- Nos concursos de acesso os candidatos ocupantes de cargo de linha de acesso principal do cargo de acesso, terão essa condição pontuada como título.

ARTIGO 29:- Nos concursos de acesso para cargos comuns a mais de uma categoria funcional, o candidato que ocupar cargo da linha de acesso principal da categoria funcional correspondente à lotação do cargo de acesso, terá essa condição pontuada e preferência em caso de empate.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao candidato ocupante de cargo de linha de acesso secundário da categoria funcional  correspondente à lotação do cargo de acesso, respeitando-se os seguintes critérios:

a)  a pontuação será necessariamente menor que aquela atribuída ao candidato abrangido pelo caput deste artigo;

b) não terá preferência em caso de empate com candidato abrangido pelo caput deste artigo.

ARTIGO 30:- O servidor aprovado e não classificados em concurso de acesso, terá essa condição pontuada como título quando da participação em novo concurso de acesso, desde que para cargo idêntico ou equivalente.

ARTIGO 31:- O Poder Executivo publicará, anualmente, a relação das movimentações funcionais ocorridas no período.

ARTIGO 32:- Aos servidores integrantes do Plano de Carreira, somente serão pagas destacadamente do vencimento fixado na forma da lei, as parcelas referentes a:

I
- Adicional por Tempo de Serviço;

II
- Salário Família;

III
- Horas extraordinárias, respeitado o limite legal;

IV
- Horas extraordinárias incorporadas por força de decisão judicial;

V
- Adicional de férias;

VI
- Gratificação decorrente de convênios com órgãos públicos estaduais ou federais;

VII
- Diferença resultante de enquadramento no Plano de Carreiras, na forma da lei;

VIII
- Adicional referente à sexta parte;

IX
- Adicional referente à quarta parte; (revogado pelo artigo 1º da lei 1.019/02)
X
- Adicionais de insalubridade, periculosidade noturno;

XI
- Incorporações previstas na Lei Orgânica e na Lei nº. 656, de 28 de abril de 1992;

XII
- Por outras parcelas definidas em lei;

XIII – Diferença resultante da aplicação do artigo 2º da Lei nº 1.019/02.


V – DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

ARTIGO 33:- Os cargos de provimento em comissão da Prefeitura do Município de São João da Boa Vista, designados pelo símbolo CC, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo, com sua denominação, quantidade e remuneração, são os fixados de conformidade com o Anexo III desta Lei.  

ARTIGO 34:- As FUNÇÕES DE CONFIANÇA da Prefeitura do Município de São João da Boa Vista serão de 02 tipos, a saber:

I – FUNÇÕES GRATIFICADAS DE SUPERVISÃO – símbolo FGS: funções com denominação, número e respectivas gratificações fixadas no Anexo III desta lei, para as quais o Chefe do Executivo poderá livremente designar e afastar servidores públicos municipais, para responder por unidades administrativas, respeitadas a qualificações necessárias.

II – FUNÇÕES GRATIFICADAS DE ASSESSORIA – símbolo FGA: funções com denominação, número e respectivas gratificações fixadas no Anexo III desta lei, para as quais o Chefe do Executivo poderá livremente designar e afastar servidores públicos municipais, para atividades de apoio e assessoramento, respeitadas a qualificações necessárias.

· O artigo 34 e seus incisos foi extinto pela Lei nº 372 de 19/03/1.996

· Foi proposta Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 372/96, por ter sido de iniciativa do Legislativo e matérias relativas a pessoal é de competência exclusiva do Executivo. Até a presente data (12/12/2000) não houve o julgamento da ADIN.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Poderão ser nomeados para Funções Gratificadas de Sepervisão ou de Assessoria, servidores de órgãos públicos da administração municipal autarquica ou fundacional ou de outras esferas da administração pública que estejam prestando serviços à municipalidade.

ARTIGO 35:- Os servidores públicos municipais nomeados para Cargos em Comissão, deverão optar por receber a remuneração deste ou o vencimento de seu cargo público.

§
1º:- Se optar pela remuneração do Cargo em Comissão e esta for maior que o vencimento do cargo público de origem, receberá a diferença em parcela destacada, sobre a qual não incidirão quaisquer direitos ou vantagens.

§ 
2º:- Caso o servidor já possua em sua remuneração, parcela destacada originária do exercício de cargos em comissão ou de funções de confiança, receberá, como nova parcela destacada, a diferença entre a remuneração do Cargo em Comissão e a soma do vencimento de seu cargo de origem e da parcela destacada que já integra sua remuneração.

ARTIGO 36:- Os servidores municipais nomeados para Funções Gratificadas de Supervisão ou de Assessoria receberão, em parcela destacada, a gratificação correspondente sobre a qual não incidirão quaisquer direitos ou vantagens.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Caso o servidor já possua em sua remuneração, parcela destada originária do exercício de cargos em comissão ou de funções de confiança, receberá, como nova parcela destacada, a diferença entre o valor da gratificação da Função Gratificada de Supervisão ou de Assessoria, e a parcela destacada que já integra sua remuneração.

ARTIGO 37:- A jornada dos servidores nomeados para Funções Gratificadas de Supervisão ou de Assessoria será de 40 (quarenta) horas semanais.

ARTIGO 38:- Caso a jornada-padrão do cargo público de origem do servidor nomeado para Função Gratificada de Supervisão ou de Assessoria, seja inferior à estipulada no artigo anterior, receberá, enquanto no exercício da mesma, a proporcionalidade complementar do valor correspondente, à jornada de 40 horas em parcela destacada não incorporável.

PARÁGRAFO ÚNICO:- O servidor abrangido pelo “caput” deste artigo, retornará à sua jornada-padrão ao ser exonerado ou exonerar-se.

· Artigo 38 revogado pela Lei nº 701 de 11/09/2001

ARTIGO 39:-  A remuneração dos servidores nomeados para Cargos em Comissão e Funções de Confiança, não poderá ultrapassar os limites legais estabelecidos.

ARTIGO 40:- Os servidores municipais nomeados para Funções de Confiança ou Cargos em Comissão, terão direito a incorporar à sua remuneração, em parcela destacada as respectivas gratificações de função e diferenças de que trata o artigo 35 desta lei, à razão de 1/10 (um décimo) de seu valor por ano de efetivo exercício, limitado a 10/10 (dez décimos).

§ 1º:- Para efeitos da incorporação prevista no “caput” deste artigo, não será considerada a complementação de que trata o artigo 38 desta lei.

§ 2º:- É vedada em qualquer hipótese, a incorporação de mais que 10 (dez) parcelas de 1/10 (um décimo) por exercício, continuado ou não, de quaisquer funções de confiança ou cargos em comissão, mesmo que anteriormente ao Plano de Carreira.

ARTIGO 41:- Quando da incorporação dos servidores abrangidos pelo Parágrafo segundo do Artigo 35 e parágrafos 1º e 2º do artigo 40 desta lei, será efetuado o cálculo simulado da nova parcela a que teria direito, a partir do vencimento de seu cargo de origem, cujo valor será comparado com a parcela que já integra sua remuneração, passando a perceber, como parcela destacada, aquela que tiver maior valor.

PARÁGRAFO ÚNICO:-O mesmo procedimento deverá ser adotado tantas vezes quantas forem as nomeações do servidor para cargos em comissão e funções de confiança, observado sempre o disposto no Artigo 40 e seus Parágrafos, desta lei.

ARTIGO 42.:- É vedada a concessão, a qualquer título, de gratificação ou pagamento de adicionais não previstos em lei.




VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 43:- Fica instituído para os servidores municipais, integrantes do Plano de Carreiras e a partir do respectivo ingresso no serviço público, o pagamento de Adicional por tempo de Serviço, calculado sobre seu vencimento, e sobre a eventual parcela destacada prevista no inciso VII do artigo 32 desta lei, obedecendo-se aos seguintes critérios:

I – de 0 (zero) à 5 (cinco) anos imcompletos de serviços continuados prestados a municipalidade, nenhum adicional será devido;

II – de 5 (cinco) anos completos, até 20 (vinte) anos incompletos de serviços continuados, prestados à municipalidade 1% (um por cento) ao ano;

III – ao completar 20 (vinte) anos continuados de serviços prestados à municipalidade, o adicional de que trata o inciso II, passa a ser de 1,17% (um inteiro e dezessete centésimos por cento) ao ano, limitado a 23,40% (vinte e três inteiros e quarenta centésimos por cento);

IV – ao completar 25 (vinte e cinco) anos continuados de serviços prestado à municipalidade, o adicional de que tratam os incisos II e III, passa a ser de 2,7% (dois inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano, limitado a 54% (cinquenta e quatro por cento).

PARÁGRAFO ÚNICO:- O Adicional por Tempo de Serviço, observados os limites estabelecidos neste artigo, será concedido considerando-se o tempo de serviço efetivamente prestado no serviço público municipal.

· Redação do artigo 43 e parágrafo, alterada pelo artigo 2º da lei nº 1019/02 

ARTIGO 44:- Fica instituído, a partir de 1º. de janeiro de 1993, para os docentes do Grupo Ocupacional do Magistério, integrantes do Plano de Carreiras, o direito ao recebimento de horas-atividade, correspondente a 20% (vinte por cento) de sua respectiva jornada-padrão ou jornada efetiva hora-aula, que será incorporado à remuneração para efeito de cálculos dos proventos da aposentadoria. 

· Alterado pela Lei nº. 324, de 26 de outubro de 1996

§
1º.:-O valor da Hora-Atividade será o mesmo da Hora-Aula.

§
2º.:- As atividades a serem desenvolvidas no período correspondente às horas-atividade serão em local de livre escolha do docente.

· Alterado pela Lei nº. 198, de 05 de outubro de 1994

§
3º.:-A hora-aula, e correspondente  hora-atividade, terá a duração prevista para o campo de atuação.

ARTIGO 45.:- Ao servidor designado para execução de tarefas programadas ou de emergência, fora dos horários e dias normais de trabalho, deverá ser garantido repouso remunerado correspondente às horas que excederem sua jornada padrão, na forma a ser regulamentada.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Não sendo possível a concessão do repouso correspondente, os referidos serviços deverão ser remunerados na forma estabelecida na lei nº 656, de 28 de abril de 1.992.

ARTIGO 46:- Fica o Executivo autorizado a remanejar os horários de trabalho e os descansos semanais dos servidores, conforme as necessidades dos serviços a serem executados, respeitada a jornada padrão.

ARTIGO 47:- Fazem parte integrante desta lei e suas Disposições Transitórias, os Anexos I, II, III, e IV.

ARTIGO 48:- Ficam extindos todos os cargos e empregos permanentes, temporários ou em comissão criados anteriormente a esta lei, especialmente aqueles a que se referem as leis municipais nº 429, de 31 de março de 1.987.

· Alterado pela Lei nº 387, de 9 de abril de 1996

PARÁGRAFO ÚNICO:- Consideram-se válidos os atos praticados pela Lei nº. 656 de 28 de abril de 1.992, especialmente aqueles referentes à criação de cargos e empregos permanentes, temporários ou em comissão.

· Acrescentado pela Lei nº. 387 de 09 de Abril de 1.996

ARTIGO 49:- As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento vigente, a ser suplementada se necessário.

ARTIGO 50:- Fica expressamente revogada a Lei nº 573, de 26 de abril de 1.988.

ARTIGO 51:- Esta Lei e suas Disposições Transitórias, entram em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário, especialmente as decorrentes da  Lei nº. 429 de 31 de março de 1.987, retroagindo, para todos os seus efeitos à 1º de maio de 1.992.



Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de maio de mil novecentos e noventa e dois. (22.05.92).

GASTÃO CARDOSO MICHELAZZO

Prefeito Municipal                        

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DA LEI Nº 670/92

ARTIGO 1º:- Os atuais servidores públicos municipais da Administração Direta da Prefeitura do  Município de São João da Boa Vista, ocupantes de cargos públicos na forma da lei nº 656, de 28 de abril de 1992, serão integrados no Plano de Carreiras de que trata esta lei e enquadrados, de acordo com as atribuições que efetivamente estejam desempenhando, em um dos cargos constantes do Anexo I que integra esta lei, observadas a denominação, as atribuições e quantidades dos mesmos.

PARÁGRAFO ÚNICO:- A integração no Plano de Carreiras na forma do caput deste artigo, será feita por Ato do Chefe do Executivo, retroagindo seus efeitos a 1º de maio de 1.992.

ARTIGO 2º:- Os servidor integrado ao Plano de Carreiras poderá, num prazo de 30 (trinta) dias a partir do Ato a que se refere o parágrafo único do artigo anterior e na forma a ser regulamentada por Decreto do Executivo, apresentar recurso substanciado, referente ao seu cargo, nível e estágio de enquadramento.

PARÁGRAFO ÚNICO:- O recurso apresentado deverá ser apreciado por Comissão de Verificação de Enquadramento, que encaminhará parecer ao Chefe do Executivo, a quem caberá a decisão en última instância.

ARTIGO 3º:- Estabelecido o cargo de enquadramento, na forma do artigo 1º destas Disposições Transitórias, o Nível e Estágio será definido de conformidade com os seguintes critérios: 

I – Quanto ao Nível: será enquadrado no Nível I, II ou III do cargo, conforme seu tempo de serviço continuado prestado à municipalidade e de conformidade com os seguintes critérios:

a) No Nível I: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço inferior a 6 (seis) anos;

b) No Nível II: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço igual ou superior a 6 (seis) e inferior a 15 (quinze) anos; e

c) No Nível III: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço igual ou superior a 15 (quinze) anos.

II – Quanto ao estágio será enquadrado:

a) No Estágio do Nível correspondente, cujo valor seja imediatamente superior ao da sua anterior remuneração, excluídas as parcelas a que se refere o artigo 32 desta lei;

b) No maior Estágio do Nível correspondente, caso sua anterior remuneração, excluídas as parcelas de que trata o artigo 32 desta lei, seja superior ao valor deste.

PARÁGRAFO ÚNICO: Para efeito de enquadramento, os atuais servidores poderão ser dispensados dos requisitos referentes a experiência e escolaridade, desde que não se trate de profissão regulamentada.

ARTIGO 4º:- Excetuam-se do disposto no artigo anterior, os cargos de Professor I e Professor III da Classe dos Docentes do Grupo Ocupacional do Magistério do Quadro Permanente da Prefeitura.

ARTIGO 5º:- Se os cargos estabelecido para enquadramento no Plano de Carreiras, na forma das Disposições Transitórias desta lei, for o de Professor I ou de Professor III, será enquadrado no Nível I, no Estágio estabelecido de conformidade com os seguintes critérios.

I – Se a titulação do servidor for de habilitação específica de 2º grau para Magistério, será enquadrado:

a) No estágio “1”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço inferior a 6 (seis) anos;

b) No estágio “9”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço igual ou superior a 6 (seis) anos e inferior a 15 (quinze) anos;

c) No estágio “17”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço igual ou superior a 15 (quinze) anos.

II – Se a titulação do servidor for de habilitação específica de grau superior correspondente à licenciatura de 1º grau, será enquadrado:

a) No estágio “4”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço inferior a 6 (seis) anos;

b) No estágio “12”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço igual ou superior a 6 (seis) anos e inferior a 15 (quinze) anos;

c) No estágio “20”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço igual ou superior a 15 (quinze) anos.

III – Se a titulação do servidor for de habilitação de grau superior correspondente à licenciatura plena, será enquadrado:

a) No estágio “6”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço inferior a 6 (seis) anos;

b) No estágio “14”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço igual ou superior a 6 (seis) anos e inferior a 15 (quinze) anos;

c) No estágio “22”: se em 1º de maio de 1992 contar com tempo de serviço igual ou superior a 15 (quinze) anos.

ARTIGO 6º:- Caso sua anterior remuneração, excluídas as parcelas de que trata o artigo 32 desta lei, seja superior ao valor do estágio de enquadramento estabelecido na forma do artigo anterior, será enquadrado no estágio cujo valor seja imediatamente superior àquela ou nos estágios a seguir discriminados, se a anterior remuneração for superior ao valor dos mesmos:

I – No Estágio “8” para os servidores abrangidos pela letra “a” dos incisos I, II e III do artigo anterior.

II – No estágio “16” para os servidores abrangidos pela letra “b” dos incisos I, II e III do anterior anterior.

III – No estágio “36” para os servidores abrangidos pela “c” dos incisos I, II e III do artigo anterior.

ARTIGO 7º:- Excluídas as parcelas discriminadas no artigo 32 desta lei, quaisquer outras que componham a remuneração do servidor integrado ao Plano de Carreiras, ainda que incorporadas, ficam absorvidas pelo vencimento fixado para o cargo de enquadramento, na forma desta lei.

ARTIGO 8º:- Quando do enquadramento no Plano, de acordo com os critérios estabelecidos nos artigos 1º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º destas Disposições Transitórias, caso o vencimento, representado pelo valor de referência do Estágio de enquadramento, venha a ser inferior aos vencimentos ou remuneração anteriormente percebida pelo servidor, excluídas as parcelas a que se refere o artigo 32, ser-lhe-á assegurada a percepção da importância correspondente à diferença apurada, como parcela destacada, sobre a qual incidirão as vantagens pessoais do mesmo e os reajustes gerais concedidos aos servidores.

ARTIGO 9º:- O servidor público cuja atual jornada de trabalho seja diferente da jornada-padrão fixada no Anexo I desta lei para o seu cargo de enquadramento, poderá optar pela mesma, por manifestação expressa a ser encaminhada ao Chefe do Executivo no prazo máximo de 03 (três) dias após a promulgação desta lei.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Caso exerça a opção de que trata o caput, seu vencimento será fixado proporcionalmente ao da jornada padrão, observado o disposto no artigo 8º destas Disposições Transitórias.

ARTIGO 10:- Os proventos dos inativos que se aposentaram no regime estatutário, serão revistos e calculados no Plano de Carreiras de que trata esta lei, de acordo com as funções ou atribuições que exerciam à época em que ocorreram as respectivas aposentadorias, em uma das denominações de cargos constantes do Anexo I desta Lei.

§ 1º:- Para fins de enquadramento, observa-se-ão as regras previstas nos artigos 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º destas Disposições Transitórias.

§ 2º:- Para os efeitos do disposto no caput serão enquadrados no cargo em que se deu a aposentadoria ou, equivalente, com sua respectiva jornada padrão, independengtemente da jornada que cumpria na época em que ocorreu a aposentadoria.

· “redação alterada pela Lei nº 706 de 22.09.92

ARTIGO 11: Para efeito de concessão do adicional por tempo de serviço de que trata o artigo 43 desta lei, será considerado o tempo de serviço continuado prestado pelo servidor à Administração Direta e Autárquica do Município, comuptando-se igualmente o período anterior e posterior ao seu ingresso no Plano de Carreiras.

ARTIGO 12:- A variação percentual da remuneração do servidor, verificada a partir de sua integração ao Plano de Carreiras, na forma destas Disposições Transitórias, será deduzida do reajuste a que teria direito nos termos do inciso III, do artigo 1º da Lei nº 505, de 18 de junho de 1991.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, será considerado o vencimento de enquadramento do servidor e as parcelas fixas que integram a sua remuneração e que são as previstas nos incisos I, VI, VII, VIII e IX do artigo 32 desta lei.

ARTIGO 13:- Caso a variação a que se refere o artigo anterior e seu parágrafo único, seja inferior aos 19,75% do ICV apurado para abril de 1992, o estágio de enquadramento do servidor, será revisto para o estágio, do seu Nível de enquadramento, imediatamente superior ou para o estágio necessário a lhe garantir uma variação mínima de 19,75%.

PARÁGRAFO ÚNICO:- Se o valor do maior estágio do seu Nível de enquadramento no cargo não atender à garantia estabelecida no caput deste artigo, ser-lhe-á assegurada a percepção da diferença apurada, como parcela destacada, sobre a qual incidirão as vantagens pessoais do servidor e os reajustes gerais concedidos aos servidores.

ARTIGO 14:- No mês de maio de 1992, unicamente para a implantação do Plano de Carreiras instituído por esta Lei e nos termos dos artigos 12 e 13 destas Disposições Transitórias, não se aplicará o disposto na Lei nº 505, de 18 de junho de 1991.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de maio de mil novecentos e noventa e dois (22.05.1992).

GASTÃO CARDOSO MICHELAZZO

Prefeito Municipal

ANEXO I

CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA PREFEITURA

TABELA “A”

GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL

	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	QUANTIDADE
	JORNADA PADRÃO
	CLASSE DE VENCIMENTO DO NÍVEL

	
	
	
	I
	II
	II

	Agente de Segurança
	03
	40 horas
	4
	5
	6

	Ajudante de Serviços Especializados
	48
	40 horas
	2
	3
	4

	Ajudante de Serviços Gerais
	110
	40 horas
	1
	2
	3

	Auxiliar de Controle de Zoonoses
	10
	40 horas
	1
	2
	3

	Auxiliar de Creche
	40
	40 horas
	6
	7
	8

	Carpinteiro
	01
	40 horas
	8
	9
	10

	Coletor de Lixo
	22
	40 horas
	4
	5
	6

	Coveiro
	07
	40 horas
	2
	3
	4

	Cozinheiro
	70
	40 horas
	4
	5
	6

	Eletricista
	04
	40 horas
	7
	8
	9

	Eletricista de Veículos
	01
	40 horas
	7
	8
	9

	Encanador
	03
	40 horas
	6
	7
	8

	Funileiro
	01
	40 horas
	6
	7
	8

	Guarda Vidas
	02
	40 horas
	4
	5
	6

	Hortelão
	06
	40 horas
	4
	5
	6

	Jardineiro
	15
	40 horas
	4
	5
	6

	Lavadeira
	04
	40 horas
	1
	2
	3

	Lavador/Lubrificador
	01
	40 horas
	2
	3
	4

	Magarefe
	04
	40 horas
	6
	7
	8

	Marceneiro
	02
	40 horas
	9
	10
	11

	Mecânico
	04
	40 horas
	9
	10
	11

	Mestre Pedreiro
	11
	40 horas
	10
	11
	12

	Motorista
	07
	40 horas
	8
	9
	10

	Motorista Especializado
	61
	40 horas
	9
	10
	11

	Oficial Manut. Obras e Serviços
	06
	40 horas
	10
	11
	12

	Oficial Marceneiro
	01
	40 horas
	10
	11
	12

	Oficial Mecânico
	01
	40 horas
	10
	11
	12

	Oficial Pedreiro
	20
	40 horas
	8
	9
	10

	Oficial pintor
	01
	40 horas
	7
	8
	9

	Oficial Serralheiro/Soldador
	02
	40 horas
	10
	11
	12

	Operador de Máquinas
	04
	40 horas
	6
	7
	8

	Operador de Máquinas Motriz
	01
	40 horas
	8
	9
	10

	Operador de Máquinas Pesadas
	21
	40 horas
	10
	11
	12

	Padeiro
	01
	40 horas
	7
	8
	9

	Pavimentador
	04
	40 horas
	4
	5
	6

	Pintor
	02
	40 horas
	4
	5
	6

	Pintor de Veículos
	01
	40 horas
	6
	7
	8

	Pintor Letrista
	02
	40 horas
	9
	10
	11

	Reparador Geral
	01
	40 horas
	10
	11
	12

	Serralheiro Soldador
	01
	40 horas
	9
	10
	11

	Servente
	65
	40 horas
	1
	2
	3

	Torneiro Mecânico
	01
	40 horas
	10
	11
	12

	Vigia
	16
	40 horas
	1
	2
	3

	Zelador
	20
	40 horas
	2
	3
	4


TABELA “B”

GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO

	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	QUANTIDADE
	JORNADA PADRÃO
	CLASSE DE VENCIMENTO DO NÍVEL

	
	
	
	I
	II
	II

	Adjunto Administrativo
	30
	40 horas
	11
	12
	13

	Agente de Fiscalização
	01
	40 horas
	6
	7
	8

	Agente de Saneamento
	06
	40 horas
	6
	7
	8

	Assistente Administrativo
	24
	40 horas
	7
	8
	9

	Atendente de Cons. Dentário
	15
	40 horas
	4
	5
	6

	Atendente de Enfermagem
	20
	40 horas
	2
	3
	4

	Atendente de Público
	01
	40 horas
	4
	5
	6

	Auxiliar Administrativo
	86
	40 horas
	4
	5
	6

	Auxiliar de Campo
	03
	40 horas
	2
	3
	4

	Auxiliar de Enfermagem
	84
	40 horas
	6
	7
	8

	Auxiliar de Fiscalização
	01
	40 horas
	2
	3
	4

	Auxiliar de Laboratório
	04
	40 horas
	4
	5
	6

	Auxiliar de Serviços Gerais
	06
	40 horas
	1
	2
	3

	Auxiliar de Proc. de Dados
	01
	40 horas
	6
	7
	8

	Desenhista
	02
	40 horas
	6
	7
	8

	Desenhista Projetista
	01
	40 horas
	11
	12
	13

	Fiscal de Obras e Posturas
	07
	40 horas
	7
	8
	9

	Fiscal de Serviços Públicos
	01
	40 horas
	5
	6
	7

	Fiscal de Tributos
	05
	40 horas
	18
	19
	20

	Inspetor de alunos
	05
	40 horas
	2
	3
	4

	Instrutor de Iniciação Musical
	03
	40 horas
	7
	8
	9

	Monitor Profissionalizante
	13
	40 horas
	7
	8
	9

	Operador de Raio X
	03
	40 horas
	9
	10
	11

	Preparador Esportivo
	07
	40 horas
	6
	7
	8

	Programador Analista
	08
	40 horas
	18
	19
	20

	Secretário Escolar
	01
	40 horas
	11
	12
	13

	Técnico de Enfermagem
	02
	40 horas
	9
	10
	11

	Técnico em Contabilidade
	03
	40 horas
	11
	12
	13

	Técnico em Higiene Dental
	06
	40 horas
	9
	10
	11

	Técnico Lab. e Análises Clínicas
	02
	40 horas
	11
	12
	13

	Técnico Segurança do Trabalho
	01
	40 horas
	9
	10
	11

	Telefonista
	04
	30 horas
	4
	5
	6

	Visitador sanitário
	01
	40 horas
	6
	7
	8


TABELA “C”

GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO SUPERIOR

	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	QUANTIDADE
	JORNADA PADRÃO
	CLASSE DE VENCIMENTO DO NÍVEL

	
	
	
	I
	II
	II

	Administrador de Creche
	06
	40 horas
	1
	2
	3

	Agente Administrativo
	33
	40 horas
	4
	5
	6

	Analista de Laboratório
	02
	40 horas
	3
	4
	5

	Analista de Sistemas
	01
	30 horas
	6
	7
	8

	Arquiteto
	01
	30 horas
	6
	7
	8

	Assistente Social
	07
	40 horas
	4
	5
	6

	Bibliotecário
	02
	40 horas
	1
	2
	3

	Cirurgião Dentista
	19
	20 horas
	6
	7
	8

	Contador
	02
	40 horas
	6
	7
	8

	Educador de Saúde Pública
	01
	40 horas
	1
	2
	3

	Enfermeiro
	12
	40 horas
	6
	7
	8

	Engenheiro Agrimensor
	03
	30 horas
	6
	7
	8

	Engenheiro Civil
	02
	30 horas
	6
	7
	8

	Engenheiro Segurança do Trabalho
	01
	30 horas
	6
	7
	8

	Fisioterapeuta
	01
	30 horas
	1
	2
	3

	Fonoaudiólogo
	01
	40 horas
	3
	4
	5

	Médico do Trabalho
	01
	20 horas
	6
	7
	8

	Médico Plantonista
	18
	24 horas
	9
	10
	11

	Médico Saúde Pública
	39
	20 horas
	6
	7
	8

	Médico Veterinário
	02
	30 horas
	4
	5
	6

	Nutricionista
	01
	40 horas
	2
	3
	4

	Procurador
	04
	40 horas
	6
	7
	8

	Psicólogo
	02
	40 horas
	3
	4
	5

	Técnico Comunicação Social
	01
	40 horas
	4
	5
	6

	Técnico Esportivo
	05
	40 horas
	3
	4
	5


TABELA "D"

GRUPO OCUPACIONAL DO MAGISTÉRIO

	CLASSE DE DOCENTES DO ENSINO MÉDIO
	QUANTIDADE
	JORNADA PADRÃO
	CLASSE DE VENCIMENTOS

	PROFESSOR III
	50
	12/25
	3


	CLASSE DE ESPECIALISTAS DA ESCOLA PROFESSOR HUGO SARMENTO
	QUANTIDADE
	JORNADA PADRÃO
	CLASSE DE VENCIMENTOS

	
	
	
	I
	II
	III

	ASSISTENTE DE DIRETOR
	01
	40
	1
	2
	3


	CLASSE DE DOCENTES DO ENSINO INFANTIL/ FUNDAMENTAL 
	QUANTIDADE
	JORNADA PADRÃO
	CLASSE DE VENCIMENTOS DO NÍVEL I

	PROFESSOR DE ENSINO INFANTIL
	98
	25
	1

	PROFESSOR - I
	25
	15/32
	1

	PROFESSOR II
	35
	15/32
	2


	CLASSE DE ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO – CARGOS A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA
	QUANTIDADE
	JORNADA PADRÃO
	CLASSE DE VENCIMENTOS DO NÍVEL

	
	
	
	I
	II
	III

	ASSISTENTE DE DIRETOR
	02
	40 H/S
	1
	2
	3

	DIRETOR ESCOLAR
	01
	40 horas
	4
	5
	6

	ORIENTADOR PEDAGÓGICO
	01
	40 horas
	3
	4
	5

	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	01
	40 horas
	3
	4
	5

	SUPERVISOR DE ENSINO
	01
	40 horas
	3
	4
	5


ANEXO III

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO

	TABELA A

CARGOS EM COMISSÃO DO QUADRO GERAL DA PREFEITURA

	DENOMINAÇÃO
	QTIDADE
	REMUNERAÇÃO

	CHEFE DO GABINETE DO PREFEITO
	01
	2.201,33

	CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO
	01
	2.201,33

	CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICA
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIAÇÃO
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO
	01
	2.201,33

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES
	01
	2.201,33

	DIRETOR DA ESCOLA MUNICIPAL DE 2º GRAU E ENSINO SUPLETIVO “PROFESSOR HUGO SARMENTO”
	01
	2.201,33

	ASSESSOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS
	01
	1.791,79

	OFICIAL DE GABINETE
	01
	1.791,79

	SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PREFEITO
	01
	554,60

	MOTORISTA DO GABINETE DO PREFEITO
	01
	452,20

	SECRETÁRIO GERAL
	01
	895,87

	SECRETÁRIO DA JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR
	01
	543,10

	DIRETOR CLÍNICO 
	01
	2.201,33

	SOMA DOS CARGOS EM COMISSÃO
	21
	


	TABELA B

CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO OCUPACIONAL DO MAGISTÉRIO

	DENOMINAÇÃO
	QTIDADE
	REMUNERAÇÃO

	SUPERVISOR DE ENSINO
	04
	2.131,23

	DIRETOR DE ESCOLA
	03
	1.989,14

	VICE-DIRETOR DE ESCOLA
	09
	1.847,06

	ASSISTENTE PEDAGÓGICO
	02
	1.704,98

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	12
	1.562,90

	SOMA DOS CARGOS EM COMISSÃO MAGISTÉRIO
	30
	


	TABELA B

FUNÇÕES GRATIFICADAS DE ASSESSORIA

	DENOMINAÇÃO
	QTIDADE
	GRATIFICAÇÃO

	FUNÇÃO GRATIFICADA DE ASSESSORIA NÍVEL I
	10
	255,97

	FUNÇÃO GRATIFICADA DE ASSESSORIA NÍVEL II
	05
	170,65

	FUNÇÃO GRATIFICADA DE ASSESSORIA NÍVEL III
	14
	128,00

	TOTAL DAS FGS DE ASSESSORIA
	29
	


	TABELA C

FUNÇÕES GRATIFICADAS DE SUPERVISÃO

	DENOMINAÇÃO
	QTIDADE
	GRATIFICAÇÃO

	FUNÇÃO GRATIFICADA DE SUPERVISÃO -  NÍVEL I
	12
	255,97

	FUNÇÃO GRATIFICADA DE SUPERVISÃO -  NÍVEL II
	50
	170,65

	FUNÇÃO GRATIFICADA DE SUPERVISÃO -  NÍVEL III
	45
	128,00

	TOTAL DAS FGS DE SUPERVISÃO
	107
	


	TABELA “D” (CRIADA PELA LEI 711 DE 26/09/01)

CARGOS EM COMISSÃO OCUPADOS EXCLUSIVAMENTE POR SERVIDORES

	DENOMINAÇÃO
	QTIDADE
	REMUNERAÇÃO

(R$)
	REQUISITOS 

NECESSÁRIOS

	CHEFE DO SETOR DE CADASTRO (criado pela lei 711/01)
	1
	1.347,96
	- Ter formação superior em um dos seguintes Cursos: Engenharia, Administração, Ciências Contábeis.

	CHEFE DO SETOR DE CONTABILIDADE (criado pela lei 711/01)
	1
	1.460,30
	- Ter formação superior em Ciências Contábeis e inscrição no Conselho Regional de Contabilidade.

	CHEFE DO SETOR TÉCNICO (criado pela lei 887/02)
	1
	1.347,96
	- Ter formação superior em uma das seguintes áreas: Engenharia, Arquitetura, Administração, Ciências Contábeis.

	CHEFE DO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (criado pela lei 888/02)
	1
	1.347,96
	- Ser servidor municipal e/ou municipalizado e contar com no mínimo 3 (três) anos de serviços ininterruptos, prestados no serviço público municipal.


	
	
	
	ANEXO II - TABELA DE VENCIMENTOS
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	TABELA "A"
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	CLASSE DE VENCIMENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	REF
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14

	1
	298,63
	310,58
	323,00
	335,92
	349,35
	363,33
	377,86
	392,98
	408,70
	425,04
	442,05
	459,73
	478,12
	497,24

	2
	304,60
	316,79
	329,46
	342,64
	356,34
	370,60
	385,42
	400,84
	416,87
	433,54
	450,89
	468,92
	487,68
	507,19

	3
	310,69
	323,12
	336,05
	349,49
	363,47
	378,01
	393,13
	408,85
	425,21
	442,22
	459,90
	478,30
	497,43
	517,33

	4
	316,91
	329,58
	342,77
	356,48
	370,74
	385,57
	400,99
	417,03
	433,71
	451,06
	469,10
	487,87
	507,38
	527,68

	5
	323,25
	336,18
	349,62
	363,61
	378,15
	393,28
	409,01
	425,37
	442,39
	460,08
	478,48
	497,62
	517,53
	538,23

	6
	329,71
	342,90
	356,62
	370,88
	385,72
	401,14
	417,19
	433,88
	451,23
	469,28
	488,05
	507,58
	527,88
	548,99

	7
	336,31
	349,76
	363,75
	378,30
	393,43
	409,17
	425,53
	442,56
	460,26
	478,67
	497,81
	517,73
	538,44
	559,97

	8
	343,03
	356,75
	371,02
	385,86
	401,30
	417,35
	434,04
	451,41
	469,46
	488,24
	507,77
	528,08
	549,21
	571,17

	9
	349,89
	363,89
	378,44
	393,58
	409,32
	425,70
	442,73
	460,43
	478,85
	498,01
	517,93
	538,64
	560,19
	582,60

	10
	356,89
	371,17
	386,01
	401,45
	417,51
	434,21
	451,58
	469,64
	488,43
	507,97
	528,29
	549,42
	571,39
	594,25

	11
	364,03
	378,59
	393,73
	409,48
	425,86
	442,90
	460,61
	479,04
	498,20
	518,13
	538,85
	560,40
	582,82
	606,13

	12
	371,31
	386,16
	401,61
	417,67
	434,38
	451,75
	469,82
	488,62
	508,16
	528,49
	549,63
	571,61
	594,48
	618,26

	13
	378,74
	393,88
	409,64
	426,03
	443,07
	460,79
	479,22
	498,39
	518,33
	539,06
	560,62
	583,05
	606,37
	630,62

	14
	386,31
	401,76
	417,83
	434,55
	451,93
	470,00
	488,81
	508,36
	528,69
	549,84
	571,83
	594,71
	618,49
	643,23

	15
	394,04
	409,80
	426,19
	443,24
	460,97
	479,40
	498,58
	518,52
	539,27
	560,84
	583,27
	606,60
	630,86
	656,10

	16
	401,92
	417,99
	434,71
	452,10
	470,19
	488,99
	508,55
	528,89
	550,05
	572,05
	594,93
	618,73
	643,48
	669,22

	17
	409,95
	426,35
	443,41
	461,14
	479,59
	498,77
	518,72
	539,47
	561,05
	583,49
	606,83
	631,11
	656,35
	682,61

	18
	418,15
	434,88
	452,28
	470,37
	489,18
	508,75
	529,10
	550,26
	572,27
	595,16
	618,97
	643,73
	669,48
	696,26

	19
	426,52
	443,58
	461,32
	479,77
	498,96
	518,92
	539,68
	561,27
	583,72
	607,07
	631,35
	656,60
	682,87
	710,18

	20
	435,05
	452,45
	470,55
	489,37
	508,94
	529,30
	550,47
	572,49
	595,39
	619,21
	643,98
	669,74
	696,53
	724,39

	21
	443,75
	461,50
	479,96
	499,16
	519,12
	539,89
	561,48
	583,94
	607,30
	631,59
	656,86
	683,13
	710,46
	738,87

	22
	452,62
	470,73
	489,56
	509,14
	529,51
	550,69
	572,71
	595,62
	619,45
	644,22
	669,99
	696,79
	724,66
	753,65

	23
	461,68
	480,14
	499,35
	519,32
	540,10
	561,70
	584,17
	607,53
	631,84
	657,11
	683,39
	710,73
	739,16
	768,72


	
	
	
	ANEXO II - TABELA DE VENCIMENTOS
	
	
	
	
	

	
	
	
	TABELA "B"
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO
	
	
	
	
	

	
	
	
	CLASSE DE VENCIMENTOS
	
	
	
	
	
	
	

	REF
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13

	1
	328,50
	341,64
	355,31
	369,52
	384,30
	399,67
	415,66
	432,28
	449,57
	467,56
	486,26
	505,71
	525,94

	2
	335,07
	348,47
	362,41
	376,91
	391,98
	407,66
	423,97
	440,93
	458,57
	476,91
	495,99
	515,82
	536,46

	3
	341,77
	355,44
	369,66
	384,45
	399,82
	415,82
	432,45
	449,75
	467,74
	486,45
	505,91
	526,14
	547,19

	4
	348,61
	362,55
	377,05
	392,14
	407,82
	424,13
	441,10
	458,74
	477,09
	496,18
	516,02
	536,66
	558,13

	5
	355,58
	369,80
	384,59
	399,98
	415,98
	432,62
	449,92
	467,92
	486,63
	506,10
	526,34
	547,40
	569,29

	6
	362,69
	377,20
	392,29
	407,98
	424,30
	441,27
	458,92
	477,28
	496,37
	516,22
	536,87
	558,35
	580,68

	7
	369,94
	384,74
	400,13
	416,14
	432,78
	450,09
	468,10
	486,82
	506,29
	526,55
	547,61
	569,51
	592,29

	8
	377,34
	392,44
	408,13
	424,46
	441,44
	459,10
	477,46
	496,56
	516,42
	537,08
	558,56
	580,90
	604,14

	9
	384,89
	400,29
	416,30
	432,95
	450,27
	468,28
	487,01
	506,49
	526,75
	547,82
	569,73
	592,52
	616,22

	10
	392,59
	408,29
	424,62
	441,61
	459,27
	477,64
	496,75
	516,62
	537,28
	558,78
	581,13
	604,37
	628,55

	11
	400,44
	416,46
	433,12
	450,44
	468,46
	487,20
	506,68
	526,95
	548,03
	569,95
	592,75
	616,46
	641,12

	12
	408,45
	424,79
	441,78
	459,45
	477,83
	496,94
	516,82
	537,49
	558,99
	581,35
	604,60
	628,79
	653,94

	13
	416,62
	433,28
	450,61
	468,64
	487,38
	506,88
	527,15
	548,24
	570,17
	592,98
	616,70
	641,36
	667,02

	14
	424,95
	441,95
	459,63
	478,01
	497,13
	517,02
	537,70
	559,20
	581,57
	604,84
	629,03
	654,19
	680,36

	15
	433,45
	450,79
	468,82
	487,57
	507,07
	527,36
	548,45
	570,39
	593,20
	616,93
	641,61
	667,27
	693,97

	16
	442,12
	459,80
	478,19
	497,32
	517,22
	537,90
	559,42
	581,80
	605,07
	629,27
	654,44
	680,62
	707,84

	17
	450,96
	469,00
	487,76
	507,27
	527,56
	548,66
	570,61
	593,43
	617,17
	641,86
	667,53
	694,23
	722,00

	18
	459,98
	478,38
	497,51
	517,41
	538,11
	559,64
	582,02
	605,30
	629,51
	654,69
	680,88
	708,12
	736,44

	19
	469,18
	487,95
	507,46
	527,76
	548,87
	570,83
	593,66
	617,41
	642,10
	667,79
	694,50
	722,28
	751,17

	20
	478,56
	497,70
	517,61
	538,32
	559,85
	582,24
	605,53
	629,76
	654,95
	681,14
	708,39
	736,72
	766,19

	21
	488,13
	507,66
	527,97
	549,08
	571,05
	593,89
	617,64
	642,35
	668,04
	694,77
	722,56
	751,46
	781,52

	22
	497,90
	517,81
	538,52
	560,07
	582,47
	605,77
	630,00
	655,20
	681,41
	708,66
	737,01
	766,49
	797,15

	23
	507,85
	528,17
	549,30
	571,27
	594,12
	617,88
	642,60
	668,30
	695,03
	722,84
	751,75
	781,82
	813,09


	
	
	
	ANEXO II - TABELA DE VENCIMENTOS
	
	
	
	
	

	
	
	
	TABELA "C"
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO SUPERIOR
	
	
	
	

	
	
	
	CLASSE DE VENCIMENTOS
	
	
	
	
	
	

	REF
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	1
	     964,56 
	 1.003,14 
	 1.043,27 
	 1.085,00 
	 1.128,40 
	 1.173,53 
	 1.220,48 
	 1.269,30 
	 1.320,07 
	 1.372,87 
	 1.427,78 

	2
	     983,85 
	 1.023,21 
	 1.064,13 
	 1.106,70 
	 1.150,97 
	 1.197,01 
	 1.244,89 
	 1.294,68 
	 1.346,47 
	 1.400,33 
	 1.456,34 

	3
	  1.003,53 
	 1.043,67 
	 1.085,42 
	 1.128,83 
	 1.173,99 
	 1.220,95 
	 1.269,78 
	 1.320,57 
	 1.373,40 
	 1.428,33 
	 1.485,47 

	4
	  1.023,60 
	 1.064,54 
	 1.107,12 
	 1.151,41 
	 1.197,47 
	 1.245,36 
	 1.295,18 
	 1.346,99 
	 1.400,87 
	 1.456,90 
	 1.515,18 

	5
	  1.044,07 
	 1.085,83 
	 1.129,27 
	 1.174,44 
	 1.221,42 
	 1.270,27 
	 1.321,08 
	 1.373,93 
	 1.428,88 
	 1.486,04 
	 1.545,48 

	6
	  1.064,95 
	 1.107,55 
	 1.151,85 
	 1.197,93 
	 1.245,84 
	 1.295,68 
	 1.347,50 
	 1.401,40 
	 1.457,46 
	 1.515,76 
	 1.576,39 

	7
	  1.086,25 
	 1.129,70 
	 1.174,89 
	 1.221,88 
	 1.270,76 
	 1.321,59 
	 1.374,45 
	 1.429,43 
	 1.486,61 
	 1.546,07 
	 1.607,92 

	8
	  1.107,98 
	 1.152,30 
	 1.198,39 
	 1.246,32 
	 1.296,18 
	 1.348,02 
	 1.401,94 
	 1.458,02 
	 1.516,34 
	 1.577,00 
	 1.640,08 

	9
	  1.130,14 
	 1.175,34 
	 1.222,35 
	 1.271,25 
	 1.322,10 
	 1.374,98 
	 1.429,98 
	 1.487,18 
	 1.546,67 
	 1.608,54 
	 1.672,88 

	10
	  1.152,74 
	 1.198,85 
	 1.246,80 
	 1.296,67 
	 1.348,54 
	 1.402,48 
	 1.458,58 
	 1.516,93 
	 1.577,60 
	 1.640,71 
	 1.706,33 

	11
	  1.175,79 
	 1.222,82 
	 1.271,74 
	 1.322,61 
	 1.375,51 
	 1.430,53 
	 1.487,75 
	 1.547,26 
	 1.609,15 
	 1.673,52 
	 1.740,46 

	12
	  1.199,31 
	 1.247,28 
	 1.297,17 
	 1.349,06 
	 1.403,02 
	 1.459,14 
	 1.517,51 
	 1.578,21 
	 1.641,34 
	 1.706,99 
	 1.775,27 

	13
	  1.223,30 
	 1.272,23 
	 1.323,12 
	 1.376,04 
	 1.431,08 
	 1.488,33 
	 1.547,86 
	 1.609,77 
	 1.674,16 
	 1.741,13 
	 1.810,78 

	14
	  1.247,76 
	 1.297,67 
	 1.349,58 
	 1.403,56 
	 1.459,70 
	 1.518,09 
	 1.578,82 
	 1.641,97 
	 1.707,65 
	 1.775,95 
	 1.846,99 

	15
	  1.272,72 
	 1.323,63 
	 1.376,57 
	 1.431,63 
	 1.488,90 
	 1.548,45 
	 1.610,39 
	 1.674,81 
	 1.741,80 
	 1.811,47 
	 1.883,93 

	16
	  1.298,17 
	 1.350,10 
	 1.404,10 
	 1.460,27 
	 1.518,68 
	 1.579,42 
	 1.642,60 
	 1.708,30 
	 1.776,64 
	 1.847,70 
	 1.921,61 

	17
	  1.324,13 
	 1.377,10 
	 1.432,18 
	 1.489,47 
	 1.549,05 
	 1.611,01 
	 1.675,45 
	 1.742,47 
	 1.812,17 
	 1.884,66 
	 1.960,04 

	18
	  1.350,62 
	 1.404,64 
	 1.460,83 
	 1.519,26 
	 1.580,03 
	 1.643,23 
	 1.708,96 
	 1.777,32 
	 1.848,41 
	 1.922,35 
	 1.999,24 

	19
	  1.377,63 
	 1.432,73 
	 1.490,04 
	 1.549,65 
	 1.611,63 
	 1.676,10 
	 1.743,14 
	 1.812,87 
	 1.885,38 
	 1.960,80 
	 2.039,23 

	20
	  1.405,18 
	 1.461,39 
	 1.519,84 
	 1.580,64 
	 1.643,86 
	 1.709,62 
	 1.778,00 
	 1.849,12 
	 1.923,09 
	 2.000,01 
	 2.080,01 

	21
	  1.433,29 
	 1.490,62 
	 1.550,24 
	 1.612,25 
	 1.676,74 
	 1.743,81 
	 1.813,56 
	 1.886,11 
	 1.961,55 
	 2.040,01 
	 2.121,61 

	22
	  1.461,95 
	 1.520,43 
	 1.581,25 
	 1.644,50 
	 1.710,28 
	 1.778,69 
	 1.849,83 
	 1.923,83 
	 2.000,78 
	 2.080,81 
	 2.164,04 

	23
	  1.491,19 
	 1.550,84 
	 1.612,87 
	 1.677,39 
	 1.744,48 
	 1.814,26 
	 1.886,83 
	 1.962,30 
	 2.040,80 
	 2.122,43 
	 2.207,33 


	
	
	
	ANEXO II - TABELA DE VENCIMENTOS
	
	
	

	
	
	
	TABELA "D"
	
	
	
	
	

	
	
	
	GRUPO OCUPACIONAL DO MAGISTÉRIO
	
	

	
	
	
	CLASSE DE VENCIMENTOS
	
	
	
	

	
	DOCENTES
	
	ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO
	
	

	REF
	1
	2
	3
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	1
	 4,60 
	  5,50 
	  7,65 
	    964,56 
	 1.003,14 
	  1.043,27 
	 1.085,00 
	 1.128,40 
	 1.173,53 

	2
	 4,69 
	  5,61 
	  7,80 
	    983,85 
	 1.023,21 
	  1.064,13 
	 1.106,70 
	 1.150,97 
	 1.197,01 

	3
	 4,79 
	  5,72 
	  7,96 
	 1.003,53 
	 1.043,67 
	  1.085,42 
	 1.128,83 
	 1.173,99 
	 1.220,95 

	4
	 4,88 
	  5,84 
	  8,12 
	 1.023,60 
	 1.064,54 
	  1.107,12 
	 1.151,41 
	 1.197,47 
	 1.245,36 

	5
	 4,98 
	  5,95 
	  8,28 
	 1.044,07 
	 1.085,83 
	  1.129,27 
	 1.174,44 
	 1.221,42 
	 1.270,27 

	6
	 5,08 
	  6,07 
	  8,45 
	 1.064,95 
	 1.107,55 
	  1.151,85 
	 1.197,93 
	 1.245,84 
	 1.295,68 

	7
	 5,18 
	  6,19 
	  8,62 
	 1.086,25 
	 1.129,70 
	  1.174,89 
	 1.221,88 
	 1.270,76 
	 1.321,59 

	8
	 5,39 
	  6,32 
	  8,96 
	 1.107,98 
	 1.152,30 
	  1.198,39 
	 1.246,32 
	 1.296,18 
	 1.348,02 

	9
	 5,50 
	  6,44 
	  9,14 
	 1.130,14 
	 1.175,34 
	  1.222,35 
	 1.271,25 
	 1.322,10 
	 1.374,98 

	10
	 5,61 
	  6,57 
	  9,32 
	 1.152,74 
	 1.198,85 
	  1.246,80 
	 1.296,67 
	 1.348,54 
	 1.402,48 

	11
	 5,72 
	  6,70 
	  9,51 
	 1.175,79 
	 1.222,82 
	  1.271,74 
	 1.322,61 
	 1.375,51 
	 1.430,53 

	12
	 5,83 
	  6,84 
	  9,70 
	 1.199,31 
	 1.247,28 
	  1.297,17 
	 1.349,06 
	 1.403,02 
	 1.459,14 

	13
	 5,95 
	  6,98 
	  9,89 
	 1.223,30 
	 1.272,23 
	  1.323,12 
	 1.376,04 
	 1.431,08 
	 1.488,33 

	14
	 6,07 
	  7,11 
	 10,09 
	 1.247,76 
	 1.297,67 
	  1.349,58 
	 1.403,56 
	 1.459,70 
	 1.518,09 

	15
	 6,19 
	  7,26 
	 10,29 
	 1.272,72 
	 1.323,63 
	  1.376,57 
	 1.431,63 
	 1.488,90 
	 1.548,45 

	16
	 6,31 
	  7,40 
	 10,50 
	 1.298,17 
	 1.350,10 
	  1.404,10 
	 1.460,27 
	 1.518,68 
	 1.579,42 

	17
	 6,56 
	  7,70 
	 10,92 
	 1.324,13 
	 1.377,10 
	  1.432,18 
	 1.489,47 
	 1.549,05 
	 1.611,01 

	18
	 6,70 
	  7,85 
	 11,14 
	 1.350,62 
	 1.404,64 
	  1.460,83 
	 1.519,26 
	 1.580,03 
	 1.643,23 

	19
	 6,83 
	  8,01 
	 11,36 
	 1.377,63 
	 1.432,73 
	  1.490,04 
	 1.549,65 
	 1.611,63 
	 1.676,10 

	20
	 6,97 
	  8,17 
	 11,59 
	 1.405,18 
	 1.461,39 
	  1.519,84 
	 1.580,64 
	 1.643,86 
	 1.709,62 

	21
	 7,11 
	  8,33 
	 11,82 
	 1.433,29 
	 1.490,62 
	  1.550,24 
	 1.612,25 
	 1.676,74 
	 1.743,81 

	22
	 7,25 
	  8,50 
	 12,05 
	 1.461,95 
	 1.520,43 
	  1.581,25 
	 1.644,50 
	 1.710,28 
	 1.778,69 

	23
	 7,39 
	  8,67 
	 12,30 
	 1.491,19 
	 1.550,84 
	  1.612,87 
	 1.677,39 
	 1.744,48 
	 1.814,26 

	24
	 7,54 
	  8,84 
	 12,54 
	
	
	
	
	
	

	25
	 7,69 
	  9,02 
	 12,79 
	
	
	
	
	
	

	26
	 7,85 
	  9,20 
	 13,05 
	
	
	
	
	
	

	27
	 8,00 
	  9,38 
	 13,31 
	
	
	
	
	
	

	28
	 8,16 
	  9,57 
	 13,57 
	
	
	
	
	
	

	29
	 8,33 
	  9,76 
	 13,85 
	
	
	
	
	
	

	30
	 8,49 
	  9,96 
	 14,12 
	
	
	
	
	
	

	31
	 8,66 
	 10,16 
	 14,41 
	
	
	
	
	
	

	32
	 8,84 
	 10,36 
	 14,69 
	
	
	
	
	
	

	33
	 9,01 
	 10,57 
	 14,99 
	
	
	
	
	
	

	34
	 9,19 
	 10,78 
	 15,29 
	
	
	
	
	
	

	35
	 9,38 
	 11,00 
	 15,59 
	
	
	
	
	
	

	36
	 9,56 
	 11,22 
	 15,91 
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO IV

QUADRO DE CARGOS, CARREIRAS E CLASSES DO QUADRO PERMANENTE DA PREFEITURA

“LEGENDAS”



ANEXO IV – TABELA “B” -  

CARGOS CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO

CLASSE DE APOIO ADMINISTRATIVO



ANEXO IV -  TABELA “B”

CARGOS CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO 

CLASSES DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO



ANEXO IV  -  TABELA  “B”  - CARGOS

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO

CLASSE DE APOIO TÉCNICO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 



ANEXO IV  -  TABELA  “B”  - CARGOS

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO

CLASSE DE APOIO TÉCNICO  



ANEXO IV  -  TABELA  “B”  - CARGOS

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO

CLASSE DE APOIO TÉCNICO 

Cargos Isolados 



ANEXO IV  -  TABELA  “A”  - CARGOS 

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL 

Classes dos Serviços de Obras e Manutenção  


ANEXO IV  -  TABELA  “A”  - CARGOS 

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL  OPERACIONAL 

Cargos Isolados 



ANEXO IV  -  TABELA  “A”  - CARGOS 

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL  OPERACIONAL 

Classe dos serviços de manutenção  e conservação de veículos 



ANEXO IV  -  TABELA  “A”  - CARGOS 

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL  OPERACIONAL 

Classe dos serviços de operação de máquinas e veículos 


ANEXO IV  -  TABELA  “D”  - CARGOS 

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL  TÉCNICO SUPERIOR 



ANEXO IV  -  TABELA  “D”  - CARGOS 

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL  TÉCNICO SUPERIOR 

Cargos Isolados

ANEXO IV  -  TABELA  “D”  - CARGOS 

CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL  TÉCNICO SUPERIOR 

Cargos Isolados 



ANEXO IV – TABELA “A” 

CARGOS, CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL 

CLASSE DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 



ANEXO IV – TABELA “B”

CARGOS, CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO

Cargos Isolados 



ANEXO IV – TABELA “C”

CARGOS, CARREIRAS E CLASSES DO GRUPO OCUPACIONAL DO MAGISTÉRIO 

CLASSE DOS ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO 

Cargo de Ingresso





Acesso Possível de Outras


Classe de Cargos 


( Via Concurso de Acesso )





Linha de Acesso Secundário 





Linha de acesso principal 





Classe do Nível I do Cargo





Denominação de Cargos





Auxiliar Administrativo





4





Auxiliar Almoxarifado





2





Almoxarife





7





Auxiliar


de


Recepção 





2





Comprador





Assistente Administrativo





4





Telefonista





11





11





Adjunto Administrativo





Técnico 


Em


Contabilidade 





11





7





1





Auxiliar de


Serviços Gerais





4





Atendente


de


Publico 





Fiscal Obras Posturas





Agente


Fiscalização	





6





7





Agente Saneamento





6





5





Aux. de Serv. Publico





2





Aux. de Fisc.





11





Fiscal de Tributos





Aux. de Enfer





6





9





Técnico de Enfer.





6





Visitador Domiciliar





9





Técnico em Higiene Dental





Operador de Raio X





9





4





Aux. 


Consult. 


Dentário





(*)





( * ) CARGO EXTINTO AO VAGAR





2





Auxiliar


De


Laborat.





11





Técnico de Laborat.





2





Atendente de Enfer.





2





Auxiliar de Campo





11





9





Técnico Seg. do Trabalho





Desenhista


Projetista





11





Programador Analista





Técnico em Agrimensor





9





6





Auxiliar Processamento de Dados





6





Desenhista





6





7





Instrutor


Inic.


Musical





7





Monitor


Profissionalizante





Preparador Esportivo





Ajudante de Serv. Especiais





12





Mestre de Obras e Serviços





10





Oficial Serr/Soldador





10





Oficial Marceneiro





10





Oficial Carpinteiro





8





Carpin-teiro





10





Mestre Pedreiro





Oficial Eletricista 





10





10





Reparador Geral





7





Eletricista





8





Oficial Pedreiro





9





Marceneiro





Serr/Soldador





9





Oficial Encanador





6





Encanador





8





2





6





Pedreiro





10





Oficial de Manut. O e Serviço





9





Pintor Letrista





7





Oficial Pintor





4





Pintor





4





Pavimen-tador





Guarda Vidas





4





Magarefe





6





Auxiliar de Creche





6





Padeiro





7





Operador


Retr. TV





7





12





Mestre de Obras e Serviços





9





2





Lavador / Lubrif.





Mecâ -nico





Funileiro





10





Torneiro Mecânico





10





Oficial Mecânico





6





Pintor Veículos





6





Borracheiro





4





2





Ajudante de Serv. Especial





Operador de Máquina





6





Operador de Máquina Motriz





8





Operador de Máquina Pesada





10





Motorista





8





Motorista Especializado





9





Administrador Creche





Bibliotecário





Analista Financeiro





Nutricionista





Analista de Laboratório





Fonoaudiologo





Psicólogo





1





1





2





2





3





3





3





3





Técnico Esportivo





Educador em Saúde Publica





1





1





Fisioterapeuta





6





Analista de Sistemas





Técnico em Comunicação Social 





6





6





6





4





4





4





4





Engenheiro Agrimen. 





Engenheiro Civil 





Arquiteto





Médico Veterinário





Agente Administrativo





Assistente


 Social 





Procurador





6





6





6





6





6





6





6





Medico Plantonista 





Medico do Trabalho 





Enfermeiro 





Contador





Cirurgião Dentista 





Medico  


De


Saúde Publica





6





Engenheiro Seg. do Trabalho





2





Ajudante de Serv. Especializado





8





10





Oficial de Manutenção e Serviços





Oficial Jardineiro





Coletor de Lixo





4





4





Agente de Segurança





7





Oficial Hortelão





4





Hortelão





4





Jardineiro





4





Cozinheira 





1





Vigia





1





Aux. Con


Zoonose





1





Ajudante de Serv. Gerais





2





Coveiro





2





Zelador





1





Lavadeira





1





Servente 





7





Instrutor


Inic.


Música





7





Monitor Profissionalizante





6





Preparador Esportivo





2





Inspetor


de


Alunos





Diretor





4





3





Orientador Pedagógico





1





Assistente de Diretor





Classes dos Docentes





Professor  I





1





Professor III





2





Classe dos Esp. Educação








